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A tuberculose (TB) é uma doença clássica relacionada 
à pobreza. Entre as doenças negligenciadas, a TB atinge 
os mais pobres, os vulneráveis, os marginalizados, 
quem durante séculos têm carregado o maior fardo 
da doença. Hoje, 134 anos depois da identificação do 
bacilo causador da doença, a tuberculose ainda mata 
mais pessoas do que qualquer outra infecção em todo 
o mundo.1 Apesar de décadas de progresso científico, 
com tantas descobertas que nos deixam otimistas, 
ainda são necessárias muitas outras para pôr fim ao 
sofrimento humano causado pela TB.

Em fevereiro de 2012, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e a London School of Hygiene and Tropical 
Medicine convocaram uma reunião com um grupo de 
pesquisadores de diversos países, dedicados a estudar 
os determinantes sociais da tuberculose, entendendo-se 
que a forma como vivemos, crescemos, trabalhamos 
e envelhecemos também age sobre a manutenção da 
estratificação social e da manutenção da pobreza.2 No 
Brasil, a esses determinantes sociais soma-se a distribuição 
desigual de acesso à segurança alimentar, a condições 
adequadas de moradia e ambientes saudáveis, além de 
barreiras financeiras, geográfico-regionais e culturais 
para se alcançar os benefícios oferecidos pelos serviços 
de saúde, agregando dificuldades adicionais. Todos 
esses fatores têm influência sobre os quatro estágios do 
processo de patogênese da tuberculose: (i) exposição, 
(ii) infecção, (iii) progressão da doença entre os expostos 

e (iv) assistência à saúde desses indivíduos, seja no 
diagnóstico, tratamento ou acompanhamento do caso 
até seu encerramento.3  Apesar desse cenário propício 
ao avanço da TB no país, pesquisadores, autoridades 
governamentais e sociedade civil organizada têm-se 
mobilizado para propor estratégias para a abordagem 
e controle da doença. 

No ano de 2012, durante o V Encontro Nacional de 
Tuberculose, discutiu-se pela primeira vez o tema dos 
determinantes sociais da TB enquanto fatores importantes 
para a manutenção dos indicadores da doença.4 

No ano seguinte, na Universidade de São Paulo, foi 
realizada uma consulta da Organização Mundial da Saúde, 
em parceria com o Ministério da Saúde do Brasil e a 
Rede de Pesquisa em Tuberculose (Rede-TB), cujo tema 
foi a ‘Eliminação do Ônus Econômico da Tuberculose: 
Cobertura Universal de Saúde e Oportunidades de 
Proteção Social’. Esta consulta teve como objetivo unir 
pesquisadores e membros dos governos de países com 
alta carga de TB, agências multilaterais e bilaterais 
e organizações da sociedade civil, em cooperação, 
no desenvolvimento de uma Estratégia pós-2015 de 
controle da TB, com o propósito de eliminar o ônus 
econômico relacionado ao tratamento da doença e 
discutir estratégias de proteção social para as pessoas 
com tuberculose e suas famílias.5

Em junho de 2013, na sede da OMS em Genebra, 
Suíça, foi discutida e debatida a proposta da nova 
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agenda pós-2015 para o controle da TB, baseada em 
uma estratégia ousada de eliminação da TB até 2050.6 
Em janeiro de 2014, essa proposta foi aprovada pelo 
comitê executivo da OMS, e uma resolução desse comitê 
endossou sua apresentação na Assembleia Mundial da 
Saúde a se realizar em maio daquele ano. 

Em maio de 2014, o Brasil foi escolhido para fazer 
a apresentação da estratégia na Assembleia Mundial da 
Saúde. O convite da OMS justificou-se dada a experiência 
brasileira em cobertura universal dos serviços de Saúde 
Pública, por meio do Sistema Único de Saúde, e o fato 
de o país abrigar o maior programa de transferência de 
renda no mundo, o Bolsa Família. Após a manifestação de 
54 países, a ‘Estratégia global e metas para a prevenção, 
atenção e controle da tuberculose pós-2015’ –  ou 
estratégia ‘Fim da TB’ – foi aprovada em plenária, o 
que significou um acordo global para acabar com a 
tuberculose como uma pandemia, expresso nas metas 
estabelecidas de redução da incidência para menos de 10 
casos por 100 mil habitantes e redução da mortalidade 
pela doença em 95% até 2035.6 Sem dúvida, aquele 
momento representou um marco histórico para toda 
a comunidade científica do campo da TB: a soma e 
intensificação dos esforços mundiais para o controle 
da doença.

A estratégia ‘Fim da TB’ da OMS amplia as ações 
de controle da doença, assentadas sobre três pilares: 
1) Integração dos cuidados e prevenção centrada 

no paciente. 
2) Políticas ousadas e sistemas de informações integrados, 

incluindo ações de proteção social aos pacientes e 
recomendação de acesso universal à saúde. 

3) Intensificação das pesquisas e ações de inovação, 
e a incorporação de novas tecnologias.7  
Os desafios são imensos. No Brasil, nos últimos dez 

anos, tem-se reduzido o número de casos a uma média 
de 2% ao ano. Para que se atinja a meta proposta pela 
OMS, ter-se-ia de reduzir o indicador de incidência 
em 10% ao ano, durante os próximos 20 anos. O que, 
certamente, implica a proposição de novas estratégias.

Um grande avanço nesse sentido foi a experiência 
da formação da Rede-TB no Brasil, o que levou a OMS 
à indicação do país como exemplo na articulação 
entre Academia, Governo, Indústria e Sociedade 
Civil para o controle da TB.8 Em 2015, a Rede-TB 
apresentou uma agenda nacional de pesquisa visando 
a integração do pilar 3 – da nova estratégia da OMS 
– com os pilares 1 e 2 supracitados. Várias lacunas 

foram identificadas na nova agenda, entre elas a 
necessidade da intensificação de pesquisas sobre a 
interação patógeno-hospedeiro, incluindo estudos de 
marcadores genéticos, moleculares e imunológicos, 
o desenvolvimento de novas drogas e novos métodos 
diagnósticos, e a realização de pesquisas clínicas e 
operacionais. A agenda nacional de pesquisa em TB 
tem como diferencial o trabalho integrado entre as 
diversas instituições participantes da Rede-TB, criando 
uma plataforma que se estende do desenvolvimento e 
descoberta de novas substâncias, com potencial de se 
transformar em novas drogas, até o teste com humanos 
em fase IV de pesquisa, como posterior avaliação 
dos serviços e seus impactos de custo-efetividade na 
incorporação do produto.9

Haja vista a nova estratégia da OMS, de projetar seu 
foco de ação no longo prazo (2016-2035), cabe salientar 
que mudanças importantes estão a ocorrer, e outras 
dever-se-ão efetuar nos serviços de saúde dedicados 
ao atendimentos de pessoas com TB. Destacam-se 
avanços, como a implantação recente do teste rápido 
molecular para TB (TRM-TB), permitindo o diagnóstico 
da doença de forma rápida e segura, inclusive de suas 
formas resistentes. Entretanto, faz-se mister ampliar a 
rede diagnóstica para TB com cultura e realização de 
teste de sensibilidade a fármacos acessíveis a todos 
os pacientes. 

Outro ponto importante, talvez o principal desafio 
– e oportunidade de ação – da Saúde Pública diante 
da realidade da TB é sua prevenção. A vacina BCG 
disponível no mercado previne casos graves da doença 
mas tem pouca eficácia contra a TB pulmonar.10 
Encontrar novos candidatos a uma vacina mais eficaz é, 
sem dúvida, uma ação indispensável à nova estratégia. 
Outro ponto a considerar – não menos importante 
– em relação à prevenção é a oferta de tratamento 
para infecção latente em larga escala. Atualmente, as 
agendas dos serviços que atendem pacientes com TB 
têm-se concentrado nessa demanda, em detrimento dos 
exames dos contatos desses pacientes. Estima-se uma 
média de quatro contatos por paciente, razão porque 
os serviços teriam de ser reformulados quanto a sua 
força de trabalho disponível e organização estrutural, 
para receber, como mínimo, uma demanda quatro 
vezes superior à atual.11,12 

No Brasil, não há um sistema nacional de informações 
para o diagnóstico e acompanhamento dos casos de 
tratamento para infecção latente. Mesmo nos Estados 
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Unidos da América, onde já existe um sistema nesse 
modelo consolidado, um recente estudo identificou 
algumas dificuldades para sua consecução: 
a) apesar de sua recomendação para todos os contatos 

portadores de infecção latente por TB, mais de 
um terço desses indivíduos não se submeteram ao 
tratamento, possivelmente mal informados sobre 
os riscos e benefícios oferecidos; 
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alvo específico na prevenção de casos, tampouco 
metas para finalização com sucesso do tratamento 
de infecção latente. Trata-se de uma das lacunas 
constatadas entre os estudos sobre TB. Para que 

haja de fato uma inovação a comemorar, o pilar 3 – 
pesquisa e inovação – deve ser a principal meta de 
todos os envolvidos no controle da TB, entendendo-
se que as atuais ferramentas não permitem avançar 
nos indicadores em velocidade diferente da que se 
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de mobilidade social, ações correspondentes ao pilar 
2. E finalmente, imprimir as necessárias mudanças 
nas ações programáticas, focadas na prevenção e 
promoção do controle da TB, pilar 1 da estratégia 
em curso. 
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